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MUNICÍPIO DE PENICHE

Aviso (extrato) n.º 24409/2026/2

Sumário: Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
o recrutamento de um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior ― licen-
ciatura em Medicina Veterinária | Gabinete de Bem-Estar Animal e Saúde Pública.

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para o recrutamento de 
1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior — Licenciatura em Medicina 
Veterinária | Gabinete de Bem-Estar Animal e Saúde Pública.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(doravante designada por LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual reda-
ção, e da alínea ii) do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, torna-se público 
que, na sequência de autorização concedida pela Câmara Municipal, por sua Deliberação n.º 303/2026, 
de 12 de junho, e conforme o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na redação atual 
e por meu Despacho de 31 de agosto de 2026, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a con-
tar do dia seguinte à publicação integral na Bolsa de Emprego Público (BEP), na Plataforma de Gestão 
de Procedimentos Concursais da Câmara Municipal de Peniche https://recrutamento.cm-peniche.pt/, 
o procedimento concursal comum para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho no mapa de pes-
soal da Câmara Municipal de Peniche, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, na carreira e categoria de Técnico Superior — Licenciatura em Medicina 
Veterinária | Gabinete de Bem-Estar Animal e Saúde Pública.

2 — Requisitos gerais de admissão: os previstos no artigo 17.º da LTFP. Constitui também requi-
sito de admissão, o nível habilitacional exigido para o presente procedimento concursal, nos termos 
do n.º 1 do artigo 34.º da LTFP conjugado com o anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º e alínea c) 
do n.º 1 do artigo 86.º do mesmo diploma, neste caso, licenciatura nas áreas de Classificação Nacio-
nal de Áreas de Educação e Formação (CNAEF), aprovada pela Portaria n.º 256/2005, de 16 de março, 
em: 0841 Ciências veterinárias, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

3 — Caracterização do posto de trabalho: para além do genericamente referido no anexo à LTFP, na 
sua atual redação, do mencionado no mapa de pessoal e da estrutura orgânica dos serviços municipais, 
e demais competências/atividades cometidas às autarquias locais nas matérias ora em apreço e do 
perfil de competências estabelecido: Exerce funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentem 
e preparem a decisão.

Elaborar pareceres, projetos e atividades conducentes à definição e concretização das políticas 
do município na área da sanidade pecuária.

Colaborar com as autoridades governamentais, em todas as ações levadas a efeito nos domí-
nios da sanidade animal, da higiene pública veterinária, do melhoramento zootécnico e da economia 
e comércio pecuários, programados pelos serviços competentes e, ainda, em todas as ações de saúde 
e bem-estar animal, saúde pública veterinária, da segurança da cadeia alimentar de origem animal, 
da inspeção higiossanitária, do controlo da higiene da produção, da transformação e da alimentação 
animal e dos controlos veterinários de animais e de produtos provenientes das trocas intracomunitárias 
e de países terceiros, entre outras atividades relevantes.

Exercer funções com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que, com enquadramento 
superior qualificado.

Representar o órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole 
técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores.
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Utilização e, ou condução de veículos de serviços gerais que se destinam a satisfazer as neces-
sidades de transporte, normais e rotineiras do serviço, desde que habilitados para o efeito.

Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe forem cometidos por 
lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou determinação superior.

29 de setembro de 2026. — O Presidente da Câmara Municipal, Filipe Maia de Matos Ferreira Sales.
320047578


